
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 

 
Contratação de prestação de serviços de implantação e implementação de plataforma digital 

integrada de qualidade de vida no trabalho e bem-estar para os servidores da FUMEC, 

extensivo aos seus dependentes, em planos com valores pré-fixados conforme escolha do 

usuário, conforme condições e exigências estabelecidas neste documento. 

 

Item Descrição/ Especificação 
Unidade de 

Medida  
Quantidade 

1 

Serviço mensal de acesso 

à plataforma digital 

integrada de qualidade de 

vida no trabalho e bem-

estar para os servidores 

da FUMEC, extensivo aos 

seus dependentes, em 

planos com valores pré-

fixados conforme escolha 

do usuário 

Unidade 
(servidores ativos) 

332 

 
1.1. O objeto da contratação tem natureza de serviço comum  

 

1.2. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o 

limite estabelecido pela LEI Nº 14.133/2021 

 

1.3. A Contratada deverá realizar testes de nivelamento no início do curso. 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
 Vivemos um contexto em que as pressões do dia a dia, jornadas intensas e conflitos internos têm 

contribuído para o aumento de quadros de estresse, ansiedade e depressão. Dados apontam que os 

transtornos mentais se espalham por um número crescente de profissionais, o que acarreta impactos 

profundos na qualidade de vida e na eficiência do ambiente laboral. 

O Art. 7º da Constituição Federal, que descreve os direitos sociais dos trabalhadores e disposições que 

especificam a aplicação de princípios como a igualdade, o reconhecimento profissional, o suporte e a 

prevenção de riscos à saúde do trabalhador; 

A partir de 2025, as empresas brasileiras terão que incluir a avaliação de riscos psicossociais no processo 

de gestão de Segurança e Saúde no Trabalho (SST). A exigência é fruto da atualização da Norma 

Regulamentadora nº 1 (NR-1), promovida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) em agosto de 

2024. A mudança destaca que riscos psicossociais, como estresse, assédio e carga mental excessiva, 

devem ser identificados e gerenciados pelos empregadores como parte das medidas de proteção à 

saúde dos trabalhadores. 

Riscos psicossociais estão relacionados à organização do trabalho e às interações interpessoais no 

ambiente laboral. Esses fatores podem causar estresse, ansiedade, depressão e outros problemas de 



 

saúde mental nos trabalhadores. 

Portanto é necessário buscar um ambiente de trabalho voltado a valorização do ser humano como ser 

integral e como protagonista das atividades laborais, gerando um ambiente solidário e colaborativo, que 

promova o bem-estar social e institucional, bem como a efetividade da missão institucional; 

O bem-estar de seus colaboradores é um dos objetivos da Fundação como pilar do trabalho, com o foco 

na realização profissional e contribuindo para o engajamento, pertencimento e identificação com as 

práticas institucionais; 

A medida reforça a necessidade de promover hábitos saudáveis, como forma de atenuar o estresse, a 

ansiedade e outros problemas de saúde, contribuindo para a redução de afastamentos e aumento da 

produtividade dentro da Fundação. 

Uma forma amplamente conhecida de promoção de saúde e bem-estar é a prática de atividade física. A 

atividade física regular é um fator chave de proteção para prevenção e o controle das doenças não 

transmissíveis e extremamente benéfica a saúde mental. Visto isso e tendo em vista que, atualmente, a 

FUMEC não possui plano de promoção de saúde e bem-estar que incentive a realização de atividade 

física, faz-se necessária a implementação de um programa que atue nesse sentido. Além de  roporcionar 

o bem-estar mental e emocional dos colaboradores, implementar o plano de incentivo a saúde física e 

mental dos colaboradores como benefício demonstra a preocupação que a FUMEC  tem para com a 

saúde mental dos servidores. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1. A Empresa deverá comprovar a disponibilização de aplicativos e plataforma 

compatível com as tecnologias em smartphones com sistema operacional Android e 
IOS. A plataforma deverá possuir, pelo menos 10 (dez) estabelecimentos em Campinas 
para acesso presencial aos assinantes em Academias e Studios para atividades físicas.. 

 

 

3.1.1. Estimativa de quantidade 

 
3.1.1.1. Será disponibilizada o acesso gratuito à plataforma aos 332 (trezentos e trinta e dois) servidores 

da FUMEC, com pagamento mensal desse acesso por parte da Fundação. 

 

 
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
A) O início da execução se dará a partir do recebimento da assinatura do contrato e do envio da 

relação dos servidores da FUMEC.  

B) A FUMEC ficará responsável pelo pagamento da permissão de acesso aos servidores na 

modalidade gratuita da plataforma. 

C) Com base na relação dos servidores a Contratada liberará o acesso da plataforma de forma 

gratuita a todos os servidores da FUMEC 

D) Com o acesso à plataforma, cada servidor ou seu dependente poderá escolher o plano que mais 

se adequa as suas necessidades, pagando diretamente à Contratada.  

E) Com o plano cadastrado, o servidor poderá frequentar presencialmente as academias ou studios 

de sua preferência, com a restrição de 01 (um) check-in por dia. 

 



 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
5.1. Deverão ser indicados os fiscais de contrato e a Gestão de contrato que participarão da fiscalização 

do referido contrato. 

 
5.2. Deverão ser indicados representantes de ambas as partes para manterem contato permanente 

durante o contrato e para resolução de quaisquer intercorrencias, via e-mail, telefone ou ofício, conforme o 

caso. 

 
5.3. Preparação de relatórios de acesso dos servidores à plataforma para efeito de acompanhamento do 

fiscal do contrato. 

 
5.4. Periodicamente, poderá ser solicitado aos servidores avaliação da qualidade do serviço prestado, 

para aferir os resultados dos serviços. 

 
5.5. O pagamento será realizado mensalmente, pelo número de servidores ativos da FUMEC. 

 
6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 
6.1. Não haverá disponibilização de material de consumo e de uso duradouro em favor da Administração. 
6.2. Poderão ser fornecidos materiais digitais de apoio para divulgação e promoção da saúde. 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
7.1. Promover a utilização da plataforma para os servidores da Fundação. 

 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

 
7.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

 
7.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que 

as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

 
7.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência 

 
7.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 
7.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 



 

7.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário¡ 

 
7.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas¡ 

 
7.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado¡ e 

 
7.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

 
7.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

 
7.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 



 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

 
8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, efeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 
8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Fundação, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 

integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 
8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento adequado e devidamente comprovado aos 

serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

 
8.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal que afete a prestação dos serviços. 

 
8.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, bem 

como aos documentos relativos à execução da capacitação.. 

 
8.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
8.8. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 

no prazo determinado. 

8.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos. 

 
8.10. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações contratadas. 

 
8.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos¡ nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 



 

 
8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

 
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 
8.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da Contratante. 

 
8.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

 
8.17. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, de modo que o objeto do contrato avençado se 

realize com esmero e perfeição, executando-o sob sua inteira e exclusiva responsabilidade. 

 
8.18. Cumprir rigorosamente as especificações e prazos definidos neste Termo de Referência 

 
8.19. Responsabilizar-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham a causar à 

RFB ou a terceiros, quando devidamente comprovados, em decorrência da prestação dos serviços objeto 

do contrato, de modo direto ou indireto, sujeitando-se, ainda, a realizar novamente o fornecimento 

incorretamente executado, se for o caso, sem quaisquer ônus para a RFB. 

 
8.20. Arcar com todas as obrigações decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relativos ao objeto da contratação. 

 
8.21. Promover a certificação individual dos servidores que tenham concluído com êxito a ação de 

capacitação. 

 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato. 

 

 
10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma 

a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados. 

 
10.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 



 

 
10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência. 

 

10.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais 

 

10.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 

 

10.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, 

em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à 

Gestão do Contrato. 

 
10.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

10.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados. 

 
10.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

 
10.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação 

à qualidade exigida, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas 

neste Termo de Referência. 

 
10.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços. 

 
10.12. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

 
10.12.1. Avaliação periódica pelos usuários dos serviços prestados pela contratada¡ e 

 
10.12.2. Registro de eventuais reclamações ou informações relevantes reportadas pelos usuários, 

adotando-se as devidas providências. 

 
10.13. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 



 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais; 

 
11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos 

termos abaixo. 

 
11.2. No prazo de até 5 dias corridos contados do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual. 

 
11.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou pela equipe de fiscalização após a 

entrega da documentação acima; 

 

 
12. DO PAGAMENTO 

 
12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

 
12.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do serviço, conforme este Termo 

de Referência. 

 

12.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento; 

 
12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

 
13. DAS PENALIDADES 

 

13.1  O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente por suas infrações, conforme 
previsto no Art. 155 da lei 14.133/21. 

 

13.2 . As sanções que serão aplicadas aos responsáveis pelas infrações administrativas, conforme previsto 
no Art. 156 da lei 14.133/21: 

 

13.2.1. advertência - exclusivamente aplicada quando não se aplica a imposição de penalidade mais 
grave. 

 

13.2.2. multa - deverá ser calculada com base no contrato ou edital, a não ultrapassar 30% do valor total 



 

celebrado em contrato ou contratação direta e não ser inferior a 0,5% do valor total celebrado em 
contrato ou contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei. 

 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar - pelo prazo máximo de 3 (três) anos, para os responsáveis 
por infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, que o impedirá 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar - pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, para os responsáveis por infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 

X, XI e XII do caput do art. 155 e dos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art.156 da Lei, para os casos 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. A aplicação desta deverá ser analisada 
juridicamente e considerando o § 6º, art. 156. 

 

13.3. Poderão ser aplicadas cumulativamente as sanções previstas nos incisos II (multa) com as demais 
sanções dos incisos I, III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21. 

 

13.4. Para multas aplicadas e as indenizações onde o valor ultrapasse o valor total do contrato ou da 
contratação direta, fica previsto o pagamento à Administração por meio de cobrança judicial ou desconto 
em garantia apresentada. 

 

13.5. Para tanto, na aplicação das sanções serão considerados: 

 

13.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 

13.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

14.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto. 

 

15. PROPOSTA COMERCIAL ESCRITA 
 

15.1 No preço, deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos referentes à execução do objeto 
deste Termo de Referência. 

 

ITE
M 
 

Descrição do objeto com 
especificações 

Qtda Valor 
mensal 

(R$) 

Valor Total 
(R$) 

Prazo de 
Validade  

1 Serviço mensal de Acesso à 
Plataforma Digital de  

332 
servid
ores 

   



 

 VALOR TOTAL     

 

15.2. A proposta de preço deverá conter discriminação detalhada do objeto que está sendo oferecido, 
com a quantidade solicitada, o valor unitário, o valor total, os dados da CONTRATADA, incluindo e-mail 
para contato, além do prazo de vencimento da proposta e o prazo de entrega, bem como o número da 
conta corrente, a agência e o nome do banco do proponente. 

 

15.3. O prazo de validade das propostas apresentadas será de 90 (noventa) dias corridos, contados da 
data limite de sua apresentação. 

 

 

 

 

CAMPINAS, 16 de maio de 2025 

 

 

 

Julio Katsuhiko Yoshino 

Gerente de Recursos Humanos 

Fumec 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO  
MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA COMERCIAL  

 
PLANILHA DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
A planilha deverá ser encaminhada em papel timbrado da empresa participante do processo de 
contratação, bem como, assinatura do responsável. 
 
INFORMAÇÕES  
Razão Social: _______________________________________________________________ 
Nome Fantasia: ______________________________________________________________ 
CNPJ: _____________________________________________________________________ 
Endereço: __________________________________________________________________ 
Cidade: _________________________________________________ CEP: ______________ 
Telefone: ______________________E-mail: _______________________________________ 
Responsável legal: ___________________________________________________________ 
Dados Bancários:  
Banco: ______________________ Agência: ______________ Conta Corrente:____________ 
 
 

ITE
M 
 

Descrição do objeto com 
especificações 

Qtda Valor 
mensal 

(R$) 

Valor Total 
(R$) 

Prazo de 
Validade  

1 Serviço mensal de Acesso à 
Plataforma Digital de  

332 
servid
ores 

   

 VALOR TOTAL     

 
Declaramos conhecer a legislação de referência desta contratação e que os produtos serão 

fornecidos de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência, o que conhecemos e 
aceitamos em todos os termos, inclusive quando ao pagamento e outros. 

Nos preços indicados acima estão inclusos, além dos produtos todos os custos, benefícios, 
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. Declaramos cumprir todas as normas legais e 
regulamentares relativas à documentação, obtendo todas as autorizações que se fizerem necessárias 
junto aos órgãos públicos competentes. 

Esta proposta é válida por...............................(mínimo 60 dias), O Contrato terá validade de 12 
(doze) meses. 
 

______________/____de______________de 2025. 
  

 
___________________________________ 

Nome de Declarante  
Nº CPF do Declarante 
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